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Resumo

A incluséo social se materializa através da educacéo inclusiva. Questiona-se aqui de que forma essa educacéo tem
contribuindo ou néo para o exercicio da cidadania de pessoas com deficiéncia intelectual. Busca-se analisar a interagéo
de pessoas com deficiéncia intelectual na sociedade, bem como a importéncia da educagéo inclusiva e de que forma
ela pode refletir no exercicio da cidadania destas pessoas. Adota-se o método hipotético dedutivo, pois, pela
identificagdo do problema, sdo formuladas hipéteses para se chegar a uma possivel solugéo da questdo. Os conceitos
sobre o que seja deficiéncia e a evolugéo dos direitos humanos na sociedade se relacionam ao tratamento de pessoas
com deficiéncia intelectual e interferem na aplicagéo da educagéo inclusiva, demonstrando que é imprescindivel a
atuagéo do Estado junto a sociedade contribuindo para o aumento da participagéo, incluséo e acesso destas pessoas
na aplicagéo de politicas publicas. As raizes histérico-culturais e o reconhecimento dos direitos para pessoas com
deficiéncia refletem na aplicagéo da educagéo, no tratamento, na relacdo de pessoas com deficiéncia intelectual e na
interagdo destas com a sociedade brasileira.

Palavras-chave: Adaptagéo. Deficiéncia. Direito. Educagéo. Incluséo.

Abstract

Social inclusion is materialized through inclusive education, the question is how this education has contributed or not
to the exercise of citizenship by people with intellectual disabilities. This study aims to analyze the interaction of people
with intellectual disabilities in society, the importance of inclusive education, and how it can reflect on the exercise of
citizenship of these people. The hypothetical deductive method is adopted because hypotheses are formulated to reach
a possible solution to the question by identifying the problem. The concepts about what is a disability and the evolution
of human rights relate to the treatment of people with intellectual disabilities and interfere in the application of inclusive
education, demonstrating that it is essential for the State's performance along with society's contribution to the increased
participation of these people in the application of public policies. The historical-cultural roots and the recognition of
rights for people with disabilities are reflected in the application of education, the treatment, and the relationship of
people with intellectual disabilities in interaction with the brazilian society.
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Introducdo

A educacéo é um direito humano e fundamental, reconhecido pela sociedade e positivado
no ordenamento juridico brasileiro'. A realizacdo desse direito tem como base o principio
constitucional da igualdade que significa “tratar igualmente os iguais e desigualmente os
desiguais, na exata medida de suas desigualdades” (NERY JUNIOR, 1999, p.42). Partindo destas
informacgdes, como é que se dd a educacdo para pessoas com deficiéncia intelectual junto a
escola, a familia e a sociedade?

Existem situagbes que podem facilitar ou dificultar o desenvolvimento da pessoa com
deficiéncia no ambiente escolar, o que exige a intervencéo do Estado e a colaboracéo da
sociedade através de um processo educacional que tenha instrumentos, suporte ou apoio as
necessidades destes alunos. A deficiéncia intelectual estd em uma situacéo peculiar, pois, a
depender do caso, nédo fica claro que a pessoa tem este tipo de deficiéncia, em comparacéo a
uma deficiéncia fisica. Por esta razéo, o presente trabalho busca analisar a importéncia da
educacgdo inclusiva para alunos com deficiéncia intelectual no ambiente escolar brasileiro.

Utiliza-se como base deste trabalho os conceitos de Lynn Hunt, reconhecida historiadora
estadunidense, no livro “A Invencdo dos Direitos Humanos: uma histéria” (2012). Neste livro a
autora relata a origem, evolucdo e pratica dos direitos humanos, como também, o que se pode
relacionar ao direito & educacdo de pessoas com deficiéncia intelectual. A visdo da autora tem
como foco a transformacéo interior do individuo através da conscientizagéo, o que contribui para
a mudanca de pensamento, do cendrio social, cultural e politico.

Para isto, é adotado na pesquisa o método hipotético dedutivo desenvolvido através da
obra “A légica da investigacdo cientifica” (1935) de Karl Popper (1902 - 1994), que segue esta
légica: pela identificacdo do problema, sdo formuladas hipéteses para depois serem refutadas
e se chegar a uma possivel solugdo da questdo. Entre a métodos secunddrios, séo utilizados o
método histérico e o método comparativo. Através do método histérico, sGo compreendidos
determinados conceitos que permanecem na sociedade e que se manifestam no ambiente
escolar. Pelo método comparativo sé@o recolhidos dados especificos para tracar uma
compreenséo de carater geral. A pesquisa foi feita pelo procedimento bibliografico com a
utilizagdo de livros, teses, dissertacdes e artigos académicos, entre outros meios para a coleta
de informagoes.

Na primeira se¢éo, para se entender a importancia da pesquisa e formar a base do que
serd tratado, apresenta-se a dificuldade de estudo no d@mbito social e os conceitos sobre a
definicdo de deficiéncia, o que se relacionam ao tratamento de pessoas com deficiéncia
intelectual em diversos ambientes. A segunda secdo trata da incluséo social que é manifestada
através da educacdo inclusiva e relaciona este modelo a outros modelos de educacGo para
atender as peculiaridades de uma pessoa com deficiéncia intelectual. Por Gltimo, relata-se sobre
a responsabilidade do Estado na garantia de direitos as pessoas com deficiéncia e formas que a
sociedade pode cobrar para efetivacdo destes direitos.

A deficiéncia intelectual como objeto de estudo social

A deficiéncia (seja fisica, intelectual ou de outro sentido) abrange tanto o resultado das
limitacées e estruturas do corpo humano, quanto a influéncia de fatores sociais e ambientais?.
Até se chegar ao entendimento de que os fatores sociais e ambientais também influenciavam
na deficiéncia, foram ultrapassados preconceitos que se relacionavam apenas a limitagéo fisica,
tida como a desvantagem de ordem biolégica.

! A Constituicdo Federal de 1988, no seu artigo 205, determina que a educacéo é direito de todos, dever do
Estado e da familia, promovida e incentivada com a colaboragéo da sociedade. (BRASIL, 1988)

2 Este € o conceito utilizado pela Classificagéo Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saude
(CIF/OMS), no contexto da avaliagéo biopsicossocial. (BRASIL, Ministério Pdblico do Parand. Classificagéio
Internacional de Funcionalidade. Disponivel em: https://pcd.mppr.mp.br/pagina-14.html#. Acesso em: 03

mai.2022) .SZ
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O conceito de deficiéncia ndo levava em consideracdo o ambiente em que a pessoa era
inserida, muito menos os aspectos sociais. E o que se podia retirar da Classificacéo Internacional
das Deficiéncias, Incapacidades e Desvantagens (OMS, 1980), pois definia a deficiéncia como
consequéncia das doencas. Esta classificacdo foi reformulada e passou a ser chamada de
Classificacé@o Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saude (IDEM, 2001), substituindo
as palavras “deficiéncias” e “desvantagens” por “funcionalidade” e “satde”. Isto porque a antiga
conceituagdo contemplava como mais importante as desvantagens e limitacdes da pessoa, o
gue trazia o aspecto negativo a deficiéncia. Com esta alteragdo a deficiéncia passou a ser
considerada um componente da sadde.

Esta alteragdo, também, se deu em razéo do reconhecimento de que o fator médico néo
é o Unico elemento para definir o que seja deficiéncia e que se deve levar em consideracgédo além
dos impedimentos de ordem biolégica, as barreiras sociais. Apés a reformulacéo deste conceito,
é possivel afirmar que o ambiente em que o ser humano vive (por exemplo: a escola, o trabalho
e a residéncia) exercem influéncia sobre a deficiéncia.

A mudanca conceitual foi amparada pela Convencdo dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia (ONU, 2007), esta convencéo definiu que o termo correto para deficientes é Pessoa
com Deficiéncia — PCD, uma forma de afastar termos pejorativos que séo utilizados para
inferiorizar esta pessoa e lembrar que a pessoa humana vem antes da deficiéncia.
Consequentemente, o conceito ganhou forca no Brasil pela Lei Federal n°13.146/2015 que
regulamentou as disposi¢cdes da Convencdo da ONU, em que se pode retirar:

Considera-se pessoa com deficiéncia aquela que tem impedimento de longo prazo
de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interagdo com uma ou
mais barreiras, pode obstruir sua participagdo plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condigées com as demais pessoas. (BRASIL, 2015, Art.2°, grifo nosso)

Esta Lei, comumente chamada de Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, além de definir
guem é a pessoa com deficiéncia, revelou que as barreiras (sejam, por exemplo, sociais ou
ambientais) podem obstruir a participagéo desta pessoa na sociedade e, consequentemente,
interferir no exercicio de direitos a elas reconhecidos. Por este motivo, busca-se promover o
exercicio dos direitos e liberdades fundamentais através da inclusédo social.

A deficiéncia intelectual tem relacGo com este conceito, pois esta tem como uma de suas
caracteristicas um estado particular que tem o individuo de interagir com o meio. O conceito de
deficiéncia intelectual mais difundido nos meios educacionais toma como base o sistema de
classificacdo da Associacdo Americana de Deficiéncia Intelectual e Desenvolvimento — AAIDD,
compreendendo a deficiéncia intelectual como uma condicéo caracterizada por limitagées, tanto
no funcionamento intelectual, quanto no comportamento demonstrado nas habilidades
adaptativas conceituais, sociais e praticas, manifestadas antes dos dezoito anos de idade (AAMR,
2006).

Entende-se que esta condi¢Go ndo é um transtorno médico, nem mental, mas um estado
particular de funcionamento. Sendo assim, nem todas as pessoas com transtorno médico ou
mental tem deficiéncia intelectual, mas estes transtornos podem acarretar na deficiéncia. Ela se
demonstra, por exemplo, quando a pessoa tem limitagbes de memorizagdo, aprendizagem ou
entendimento.

Ao tratar sobre direitos humanos, Lynn Hunt defendeu sobre a importancia da empatia
para a garantia dos direitos. A empatia é o reconhecimento de que uma pessoa sente e pensa
como outra, de que os sentimentos entre elas sGo semelhantes de um modo essencial (HUNT,
2012, p.27). De acordo com a autora, a empatia é o reconhecimento de que os outros sdo
igualmente senhores de si, pois a pessoa reconhece que a outra pensa semelhante a ela. O néo
reconhecimento da pessoa como sua semelhante, de que o outro também é senhor de si, gera
a desigualdade de direitos, entdo para a concretizacdo dos direitos da pessoa com deficiéncia
intelectual, seria necessdrio entender o estado particular de funcionamento desta.
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Partindo do ponto de vista da autora, conclui-se que as pessoas com deficiéncia intelectual
s@o vulnerdveis a terem os seus direitos violados, pois como serd que outra pessoa reconhece
os sentimentos e pensamentos de alguém com deficiéncia intelectual? Ja que este tipo de
deficiéncia é caracterizado por um modo particular do individuo interagir com o meio e, a
depender do caso, ndo existe a clareza de que ele tem este tipo de deficiéncia.

Conforme Hunt, analisar a empatia com base social e cultural é uma caracteristica que
deve estar presente para cortar pela raiz as desigualdades, reconhecendo que os outros tem
mentes semelhantes e que também é senhor de si.

Certos tipos de lesées cerebrais afetam a compreensé@o narrativa, e doencas como o
autismo mostram que a capacidade de empatia — o reconhecimento de que outros tém
mentes como a nossa - tem uma base biolégica. Na sua maior parte, entretanto,
esses estudos s6 examinam um lado da equacéo: o biolégico. Mesmo que a maioria
dos psiquiatras e até alguns neurocientistas concordem que o préprio cérebro é
influenciado por forcas sociais e culturais, essa interagdo tem sido mais dificil de
estudar. ( , 2012, p.31, grifo nosso)

Vale ressaltar que o autismo ndo é mais considerado uma doenga psiquidtrica, mas um
transtorno mental que pode acarretar em deficiéncia intelectual, o que se pode comprovar, pois
os autistas estdo no rol das pessoas com deficiéncia. Reconhecer que sente e pensa semelhante
a uma pessoa com deficiéncia intelectual é algo mais dificil de acontecer, isto se da na falta de
empatia. A falta de empatia gera o ndo reconhecimento de que o individuo com deficiéncia é
senhor de si e faz com que aquele que tem deficiéncia seja excluido do direito a uma vida adultq,
auténoma e cidada. O que pode ser observado pelo fato de ser atribuido a ele uma percepcéo
social infantil que néo contribui para o desenvolvimento de seus aspectos intelectuais.

Até o século XVIII, a deficiéncia intelectual era considerada o mesmo que doenca mental®
e as pessoas com este tipo de deficiéncia eram retiradas de suas casas para serem tratadas em
instituicdes, onde eram isoladas do resto da sociedade. Sem a participacéo destas pessoas na
comunidade, ficou ainda mais dificil pensar e sentir como elas e elas eram conceituadas como
débeis mentais, imbecis, retardadas e etc., em um sentido pejorativo, devido ao estigma social.

Entretanto, nem o caréter natural, a igualdade e a universalidade sé@o suficientes. Os
direitos humanos sé se tornam significativos quando ganham conteddo politico.
Néo séo os direitos de humanos num estado de natureza: séio os direitos de humanos
em sociedade. Ndo séo apenas direitos humanos em oposicGo aos direitos divinos, ou
direitos humanos em oposicéo aos direitos animais: sGo os direitos de humanos vis-a-vis
uns aos outros. Sé@o, portanto, direitos garantidos no mundo politico secular (mesmo
que sejam chamados “sagrados”), e s@o direitos que requerem uma participacéo
ativa daqueles que os detém. ( , 2012, p.19, grifo nosso)

O direito a educacGo, em parte, estd regulamentado, inclusive para pessoas com
deficiéncia, mas ele ganha significado pelo conteddo politico que vem através do
reconhecimento da sociedade. Para que se tenha este reconhecimento, é preciso conviver e se

3 A deficiéncia intelectual diz respeito a interagéo com o meio, jd@ a doenga mental a fenémenos psiquicos. Assim
como qualquer deficiéncia ndo é doenca, mas as doencas podem causar deficiéncias. Através da Declaracéo
de Montreal sobre Deficiéncia Intelectual (OMS, 2004) junto a Organizacéo Pan-Americana da Saude (Opas),
o termo “deficiéncia mental” passou a ser “deficiéncia intelectual” para considerar como um atributo que se
relaciona ao meio ambiente fisico e humano. A classificacdo desta deficiéncia em leve, moderada, severa ou
profunda foi instituida pela OMS antes desta mudanga e permaneceu até 2004. Dessa forma, a deficiéncia
intelectual passou a néo ser especificada pelo nivel de comprometimento.

GARGHETTI, F. C., MEDEIROS, J. G., & NUERNBERG, A. H. (2013). Breve histéria da deficiéncia intelectual.
Revista  Electronica De Investigacion Y Docencia (REID), (10). Recuperado a partir de
https://150.214.170.182/index.php/reid/article/view/994 Disponivel em:
https://nedef.paginas.ufsc.br/files/2017/10/Breve-hist%C3%B3ria-da- defICI%C3%AAnCIa intelectual.-1.pdf
Acesso em: 10 mai. 2022
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aproximar de pessoas com deficiéncia intelectual por meio da participagdo ativa delas em
sociedade, identificando as suas necessidades.

Hunt descreve o que gera a aproximacdo da realidade do outro, ao perceber que os
sentimentos das pessoas por histérias de personagens de romances, mesmo que ficticias e de
relatos de tortura, ocasionaram uma mudanca na percepgdo social. Toma-se como base este
fragmento para entender que o direito & educacdo de pessoas com deficiéncia florescerd com a
empatia:

Os direitos humanos sé puderam florescer quando as pessoas aprenderam a
pensar nos outros como seus iguais, como seus semelhantes em algum modo
fundamental. Aprenderam essa igualdade, ao menos em parte, experimentando a
identificacgo com personagens comuns que pareciam dramaticamente presentes e
familiares, mesmo que em Ultima andlise ficticios. (___, 2012, p.58, grifo nosso)

A autora defende no livro a importéncia da aproximagéo para que as pessoas pensem
nas outras como suas semelhantes, aprendendo o que é igualdade e isso ndo acontecerd se as
pessoas com deficiéncia continuarem tendo a sua participacéo excluida da sociedade. Quando
se trata de uma pessoa com deficiéncia, partindo da ideia de que ela ndo pode fazer tudo por
si mesma e de que ela necessita de alguns cuidados, existe a ideia de que ela trard despesas a
mais para lugar em que vive, uma das razées que dificulta a aproximacéo.

Isto é levado para as escolas, no argumento de que receber alunos com deficiéncia gera
gastos com equipamentos, recursos didaticos e arquiteténicos, acompanhantes ou professores
especializados, pois é preciso adequar a estrutura fisica e pedagégica. E importante ter
conhecimento dos direitos dessas pessoas, ndo apenas pelo investimento necessdrio, mas
também pela demonstracéo da realidade e evolugdo do pais, frente @ exclusé@o e discriminagéo
social que se da pelas raizes histérico-culturais.

A conviccao da aplicacéo destes direitos dar-se-a na participagdo em sociedade da pessoa
com deficiéncia intelectual no exercicio de sua cidadania, tendo em vista a dificuldade em pensar
semelhante a ela, somente ela tem lugar de fala para expressar suas necessidades e cobrar a
efetiva prestacdo destes direitos. A pouca participagdo deste grupo, pela falta de oportunidades,
é motivo de por muito tempo, sua voz néo ter sido ouvida e, da mesma forma, de parte de suas
necessidades ndo terem sido supridas.

Ainda mais perturbador é que aqueles que com tanta confianga declaravam no final do
século XVIII que os direitos s@o universais vieram a demonstrar que tinham algo muito
menos inclusivo em mente. Néo ficamos surpresos por eles considerarem que as criangas,
os insanos, os prisioneiros ou os estrangeiros eram incapazes ou indignos de plena
participacéio no processo politico, pois pensamos da mesma maneira. ( , 2012,
p.16, grifo nosso)

O estigma da excluséo social fica demonstrado pela dificuldade em concretizacéo
de um direito que apesar de sua regulamentagdo néo estd garantido. No Brasil, constata-se que
os principios legais que deveriam garantir a igualdade entre todos, apesar de estabelecidos,
falta que a sociedade assuma o dever de efetivar a inclusdo social. Nota-se que a medida em
gue o ordenamento juridico brasileiro reconheceu os direitos das pessoas com deficiéncia,
também alterou a sua consideracgédo sobre estes individuos.

A Convencéo dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia diz que as pessoas com deficiéncia
gozam de capacidade juridica, tendo condigées de exercer seus direitos, o que contribuiu para
a intervengdo da Lei n°13.146/2015. Através desta lei, as pessoas com deficiéncia intelectual
deixaram de ser consideradas absolutamente incapazes, um avanco comparado ao antigo
Cédigo Civil que as qualificava como “loucos de todo o género” (BRASIL, 1916) e elas néo
podiam praticar qualquer ato da vida civil.

Somente apds passar por uma agdo de interdicdo, esta pessoa poderia por meio da
representagdo ajuizar uma agéo civil. O Cédigo Civil, apesar de retirar o termo “loucos de todo

género”, continuou prevendo a incapacidade das pessoas com deficiéncia intelectual (BRASIL, S5
D
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2002), apés a Convencdo Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia (2006)
introduzir o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia (BRASIL, 2015), foi alterado o dispositivo legal e
se passou a considerar a pessoa com deficiéncia como plenamente capaz para exercer os atos
da vida civil.

Ao acompanhar a luta destas pessoas contra a discriminagéo, excluséo e pela conquista
de seus direitos, é possivel afirmar a importédncia que tem de alunos com deficiéncia estarem
matriculados na rede regular de ensino por meio da educacéo inclusiva, o que serd aprofundado
na préxima secdo deste artigo. Mesmo com os avangos no entendimento da condigéo de um
aluno com deficiéncia intelectual, o processo de inclusGo ainda encontra empecilhos na
sociedade. Isto se reflete na educacéo, a exemplo: da resisténcia em matricular estes estudantes
na rede publica; por ndo serem encontradas condi¢ées adequadas ou pela falta de esforcos na
adaptacéo escolar.

A inclusao social manifestada na educacgéo inclusiva

Em agosto de 2021, o ministro da Educacéo, Milton Ribeiro, afirmou que alunos com
deficiéncia atrapalhavam o aprendizado de outros estudantes®. Afirmou isto pelo fato de a
crianca com deficiéncia ser inserida em uma sala de aula da rede de ensino regular com um
professor sem equipe e conhecimento para dar uma atengéo especial. O ministro defendeu a
criacdo de turmas e escolas especializadas para atender apenas alunos com deficiéncia.

Cabe aqui enfatizar a diferenca entre educagéo especial e educagéo inclusiva: o ensino
especial surgiu no Brasil no momento em que o Estado néo tinha nenhuma responsabilidade
sob a educacéo de pessoas com deficiéncia e para isso a opgdo seria a criagéo de instituicdes,
exclusivas e especializadas para atender essa demanda, dai vem o termo “educacdo especial”.
Em confronto a este modelo de ensino, surge a educacéo inclusiva, nesta néo seria necessdria
tanta segregagédo, pois os alunos com ou sem deficiéncia aprenderiam juntos, mas para isso é
preciso a oferta de suporte pedagégico e o respeito aos ritmos individuais.®

O ministro fez esta declaragdo com base na dificuldade que tem o Estado de oferecer o
ensino com qualidade, mas néo se pode esquecer que, no caso das pessoas com deficiéncia
intelectual, por muito tempo elas foram colocadas em instituicbes exclusivas para o seu
tratamento que acarretaram no seu afastamento da sociedade. Apesar da intengdo do ministro,
com base na entrevista em que se foi dada esta afirmacéo, ter sido de melhorar o ensino, néo
se pode atribuir esta dificuldade & pessoa com deficiéncia, mas ao Estado que néo oferece
condicoes do aluno ser incluido e ter uma aprendizagem que se adapte a ele.

Na mesma entrevista, Milton Ribeiro falou sobre o que seria “inclusivismo” e disse que é
guando a crianca com deficiéncia é colocada em uma sala de alunos com deficiéncia, onde néo
aprendia e atrapalhava. Esta definicdo, na verdade, se trata do conceito integragéo escolar, o
qgue é diferente de incluséo: a integracéo serve apenas para desenvolver a sociabilidade da
pessoa com deficiéncia, colocando o estudante na sala de aula, sem se importar com a
assisténcia necessdria. A inclusé@o ou “inclusivismo” diz respeito a dar oportunidades, ou seja, as
ferramentas para que o aluno com deficiéncia aprenda com os demais.

Outro modelo educacional é o Homeschooling, que significa ensino domiciliar, ou seja, a
educagdo na prépria casa. O artigo 55 do Estatuto da Crianca e do Adolescente (BRASIL,1990)
dispdée que é dever dos pais matricular os filhos na rede regular de ensino, sob pena do
cometimento de crime de abandono intelectual. Além disso, o STF entendeu que néo é possivel
o homeschooling, mas para que haja este modelo no Brasil é necessdria uma lei regulamentando

4 A declaracéo foi feita em entrevista ao programa Novo Sem Censura, da TV Brasil, em 09 de agosto de 2021.
TV BRASIL. Ministro da Educag¢éo, Milton Ribeiro, é o convidado do Sem Censura. Disponivel em:
https://www.youtube.com/watch2v=6JyH4faRwpY . Acesso em: 09 mai. 2022.

5 SOUZA, Fabiana. Educacéio para todos sob a ética da incluséio escolar exigéncias e diretrizes.
Disponivel em: https://monografias.brasilescola.uol.com.br/educacao/fabiana-souza-aravjoeducacao-para-

todos-sob-otica-inclusao-escolar-exigencias-diretrizes.htm. Acesso em: 09 mai.2022 .S6
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(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinario 888815/RS. Relator: Roberto Barroso.
Data de Julgamento: 04/06/2015, Tribunal Pleno, Data de Publicagdo: 15/06/2015).

Através da pandemia do covid-19, as familias foram obrigadas a adotarem o ensino
domiciliar e ficou demonstrado o quéo danoso é o isolamento social para o desenvolvimento
das criancas e adolescentes, com e/ou sem deficiéncia, sendo ainda maior para as que
apresentam deficiéncia. O artigo 24 da Convencéo sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia
da ONU dispde sobre o sistema educacional e afirma que ele deve ser inclusivo, em todas as
modalidades de ensino®. Dessa forma, apenas a educacdo familiar, no caso de pessoas com
deficiéncia, pode acabar por contribuir para a excluséo deste.

Afirma Hannah Arendt, no ensaio A Crise na Educacéo, que “a funcéo da escola é ensinar
as criangas como o mundo é, e ndo instrui-las na arte de viver” (2005, p.246), isto porque as
criancas sdo inseridas em um mundo que jd existe antes de seu nascimento, devendo o estudante
aprender sobre o mundo em que vive e ser estimulado a mudd-lo. Neste sentido, o papel da
educagdo é o desenvolvimento da singularidade destas criangas, esta singularidade diz respeito
ao que é peculiar de cada individuo.

Tomando como base a afirmacdo de Hannah, pode-se concluir que na educacéo de
criancas com deficiéncia intelectual néo se aplica a ideia de superagédo das limitagdes causadas
pela deficiéncia, mas sim da adequacéo escolar para ensind-las como o mundo é, e néo para
instrui-las a superar o que é componente de sua saude.

A singularidade se refere ao que é Unico, irrepetivel, o que torna a pessoa diferente e a
histéria demonstra as dificuldades na relacdo com aqueles que s@o diferentes. E preciso ter em
mente que sempre existira diversidade e a deficiéncia intelectual é uma caracteristica particular
gue pode estar presente nas pessoas. Fala-se em adequacéo escolar, pois, dentro do meio
social, € comum o pensamento de que o desenvolvimento intelectual de um aluno com
deficiéncia intelectual |G estd comprometido e que ele ndo pode desenvolver os seus aspectos
intelectuais, por essa razdo é inserido na escola apenas para desenvolver a sua sociabilidade,
sem o esforco para que ele aprenda.

Em razdo de se tentar superar a deficiéncia, mas nédo adequar a escola para o
desenvolvimento da pessoa, o aluno é inserido neste ambiente apenas para desenvolver a
sociabilidade. E integrado na escola, mas néo incluido de fato. Pensamentos como este de
superacdo, de que o aluno deve se adequar, levam a discriminacéo e a limitacéo potencial da
pessoa. Isto poderd refletir no cotidiano escolar, na aprendizagem e consequentemente, em
outras dreas da vida dessa pessoa, seja no trabalho e etc.

A guestdo permanece enraizada na sociedade, um motivo pelo qual estas pessoas sofrem
discriminagéo, sem que haja o incentivo e os esforcos da comunidade onde vive. Com toda a
evolugdo no conhecimento e os avancos tecnolégicos, é possivel pensar na melhor forma de
incluir este aluno pelo ensino de qualidade, tendo-se em mente que a educagdo é um direito
inerente a pessoa humana. Tomando-se como base o fragmento escrito por Lynn Hunt:

Os direitos humanos dependem tanto do dominio de si mesmo como do
reconhecimento de que todos os outros séo igualmente senhores de si. E o
desenvolvimento incompleto dessa UOltima condicgo que dd origem a todas as
desigualdades de direitos que nos tem preocupado ao longo da histéria. ( , 2012,
p.28, grifo nosso)

O direito a educacdo é, basicamente, um direito humano positivado na Constituicéo
Federal’ . A historiadora fala sobre a importancia da separacéo dos corpos para a determinacéo

¢ LOPES, Lais de Figueirédo. Impactos do homeschooling para o direito @ educacéio inclusiva. Migalhas:
19 de maio de 2021. Disponivel em: https://www.migalhas.com.br/depeso/345821/impactos-do-
homeschooling-para-o-direito-a-educacao-inclusiva . Acesso em 09 mai. 2022

7 A esséncia dos direitos fundamentais e dos direitos humanos é praticamente a mesma, o que difere um do
outro é que o primeiro estd positivado na Constituicdo Federal e o segundo estd positivado no plano

internacional.
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da autonomia individual, é disto que se trata o dominio de si mesmo, que seja respeitada a
autonomia da outra pessoa. Fala também sobre a importdncia da empatia, sendo o
reconhecimento de que os outros sdo igualmente senhores de si, pois a pessoa reconhece que
a outra pensa e sente semelhante a ela.

Acontece que, muitas vezes, ndo hd o reconhecimento da autonomia do aluno com
deficiéncia intelectual, nem a capacidade de pensar e sentir como ele, ndo havendo o
reconhecimento de que este estudante é senhor de si. A autonomia garante a dignidade de todo
ser humano, ndo dependendo apenas do seu corpo, mas também do ambiente em que vive.
Principalmente para uma pessoa com deficiéncia, existe a necessidade de um ambiente que
propicie sua autonomia.

Hé a possibilidade de que muitas pessoas jamais alcancem o grau de autonomia da
maioria, mas com o principio da solidariedade, essas pessoas podem ter uma vida digna. A
solidariedade traz a ideia de uma cooperacéo muitua - que passa pela empatia, mas vai além
dela -, pela igualdade de oportunidades e pela busca do bem estar de todos. E possivel fazer
uma comparagdo do que foi afirmado por Hunt, sobre como uma pessoa é capaz pensar e sentir
como outra, e o que Denis Diderot fala na Carta sobre os cegos, para o uso dos que veem a
respeito de como ¢é diferente a forma de percepcéo de uma pessoa com deficiéncia.

Um de nés lembrou-se de indagar ao nosso cego se ficaria contente em ter olhos: “Se a
curiosidade ndo me dominasse, disse ele, eu preferiria muito mais ter longos bragos:
parece-me que minhas médos me instruiriam melhor do que se passa na lua do que vossos
olhos ou vossos telescopios; além disso, os olhos cessam de ver mais do que as méos de
tocar. Valeria pois muito mais que me fosse aperfeicoado o érgéao que possuo do que
me conceder o que me falta”. (DIDEROT, 1920, n. p., grifo nosso)

No texto, Denis Diderot faz mencéo a forma com que um cego adquire conhecimento e
como é diferente a percepcdo de um cego de nascenca para aquele que enxergava e perdeu a
visdo com o tempo, entende-se que é ainda mais diferente a percepcdo de uma pessoa surda
para a de uma pessoa cega e é demonstrado que elas tendem a valorizar os sentidos dos 6rgéos
gue possuem. Fazendo uma relagdo com o tema abordado, imagina-se quédo grande é a
distancia da percepcéo de um individuo que néo tem deficiéncia para aquele que tem deficiéncia
intelectual, sendo necessdrio, na elaboracéo de politicas inclusivas, a representacéo e
participacdo de pessoas com deficiéncia (PCDs).

A inclusé@o social é definida como o ato de dar as pessoas, independentemente de suas
diferencas, os mesmos direitos e oportunidades®. No Brasil, a inclusdo social é promovida,
principalmente, através de politicas publicas que sdo acdes do Estado para garantir e colocar
em prdtica direitos j@ reconhecidos. Essas politicas tém a finalidade de contribuir para o
desenvolvimento intelectual do aluno para que este seja integrado na sociedade e elas se
materializam no ambiente escolar através da educacéo inclusiva.

As politicas de inclusGo sGo mecanismos que ddo direcionamento e suporte para a
preparacéo dos professores e a adaptacéo da escola para que tenha condicées de atender as
demandas do aluno. E preciso o minimo de participacéo das pessoas com deficiéncia intelectual,
mesmo néo havendo uma grande representacGo na politica, para que os responsdveis pela
elaboragéo de politicas publicas, por meio da ideia de solidariedade, apliquem as politicas para
a inclusé@o dessas pessoas.

Para ter a empatia, descrita por Hunt, deve-se conhecer a pessoa, conversar com ela para
gue ela conte as suas necessidades, de forma a encaminhar para o aumento da participagéo de
PCDs na politica. O processo de inclusGo estd inteiramente ligado a empatia, pois é preciso
compreender o que se passa na vida da pessoa, exigindo o esforco e a dedicacéo para conhecé-
la e perceber o que ela precisa; somente assim, os meios utilizados para a inclusGo seriam
eficazes, atingindo o seu objetivo.

8 BORGES, Leonardo. Mas afinal o que é Inclusdo Social?. Autossustentavel, 2020. Disponivel em:

https://autossustentavel.com/2020/09/0-que-e-inclusao-social.html. Acesso em: 01 jun. 2021. eS8
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O impasse que se da aqui estd no resultado da interacéo entre a pessoa com deficiéncia
intelectual e a sociedade, fazendo com que a educacdo inclusiva possibilite ao maximo o
desenvolvimento individual deste aluno. Havendo barreiras nessa interacéo, estar-se falando da
exclusédo, da discriminacéo, sendo que a inclusdo depende de inUmeros outros fatores, além da
formagéo educacional e profissionalizante para atingir o seu objetivo, exige uma mudanca
interna nos individuos que vivem em sociedade para que ocorra o rompimento dos estigmas.
Quanto a interacéo entre os individuos, pode-se retirar mais uma vez do que diz a historiadora:

Meu argumento depende da nogdo de que ler relatos de tortura ou romances epistolares
teve efeitos fisicos que se traduziram em mudancas cerebrais e tornaram a sair do cérebro
como novos conceitos sobre a organizacéo da vida social e politica. Os novos tipos de
leitura (e de visd@o e audicdo) criaram novas experiéncias individuais (empatia),
que por sua vez tornaram possiveis novos conceitos sociais e politicos (os direitos
humanos). ( , 2012, p.32, grifo nosso)

Hunt fala como a disseminacéo de romances e relatos de tortura fizeram com que as
pessoas sentissem por aquelas histérias, vivendo daquilo junto aos personagens, e como isso
mudou o interior dos individuos, alterando o contexto social da época. Essas novas experiéncias
individuais de empatia possibilitaram o reconhecimento de direitos, o que pode resultar na
efetiva aplicacdo dos mesmos. Percebe-se que a interacéo social é fundamental para que
aconteca o processo de empatia. E necessdario conhecer de perto as diferencas neste processo,
de novos conceitos sociais e politicos, os quais levarGo ao reconhecimento de direitos para que
os mesmos se tornem efetivos.

Através da empatia manifestada no principio da solidariedade, a comunidade pode ver
de perto se manifestar principios da igualdade e da dignidade da pessoa humana, ao se tornar
mais inclusiva e acessivel para aqueles que possuem deficiéncia. A representacéo de pessoas
com deficiéncia ainda é pequena na politica em comparacGo ao nimero de pessoas com
deficiéncia no Brasil’. Dessa forma, é preciso fazer uso do principio da solidariedade para a
satisfacdo de suas necessidades, que se dda através de alguém que néo tem deficiéncia. Ainda
ndo é o ideal, mas um caminho para expandir a participagéo ativa de pessoas com deficiéncia.

Dai se tira a importéncia da interacgédo social de pessoas com deficiéncia intelectual, o que
comeca na rede regular de ensino, tendo em vista que por muito tempo elas foram afastadas
do convivio da sociedade e eram excluidas por sua prépria familia. Mas néo basta a integragéo
do aluno no ambiente escolar, é preciso que ele seja incluido através da educacéo inclusiva,
para isso, o Estado deve priorizar o sistema educacional piublico e impulsionar este modelo de
educacéo, nos moldes da Constituicdo Federal e da Convencéo sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiéncia.

A responsabilidade do estado na garantia da educacéo inclusiva

Um exemplo do tratamento dado as pessoas com deficiéncia intelectual e da
responsabilidade do Estado frente a violagdo de direitos é o julgamento do caso Damiéo Ximenes
Lopes, pessoa com deficiéncia intelectual espancada até a morte por funciondrios da Casa de
Repouso Guararapes'® na cidade de Sobral no Estado do Ceard, onde se encontrava internado
no ano de 1999. A busca da familia por justica submeteu o caso a Corte Interamericana de

? A base de dados do Tribunal Superior Eleitoral demonstra a baixa representatividade no que se refere aos
registros de candidaturas e sucesso eleitoral de pessoas com deficiéncia (PICCOLO, G. M.; MENDES, E. G.
Pessoas com deficiéncia e participacao eleitoral: uma relacéo para além do direito ao voto. Scielo.
2021)

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE, Censo 2010) quase 46 milhdes de
brasileiros tem algum tipo de deficiéncia, ou seja, cerca de 24% da populagdo do pais.

10 A vitima ja tinha se queixado dos maus-tratos sofridos no local, mas esta era a Unica clinica psiquiatrica

credenciada ao Sistema Unico de Saude (SUS) na época. eS9
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Direitos Humanos, e resultou na primeira condenacéo do Brasil por violacéo de direitos humanos
pela Organizagéo dos Estados Americanos (OEA) em 4 de julho de 2006."

A mae de Damido, antes da morte, flagrou o filho em situacdo que definiu como
desumana: observou no filho sinais claros de maus-tratos, amarrado com as roupas rasgadas e
lesbes por todo o corpo, chegou a pedir ajuda ao médico do hospital que receitou medicamentos
a vitima, mas pouco tempo depois recebeu a noticia da morte do filho. A irma de Damiéo e a
Justica Global apresentaram uma peticdo @ Comiss@o Interamericana de Direitos Humanos
contra o Brasil e a repercussGo do caso ocasionou o fechamento da Casa de Repouso
Guararapes.

Em comparagéo, também se aplica a responsabilidade do Brasil no direito a educacéo
gue é dever do Estado garantir. A sociedade pode e deve questionar as autoridades publicas e
privadas para dar voz a quem acaba sendo silenciado em meio a casos em que se criam barreiras
para a efetivacGo deste direito. O minimo que deve ser dado na educagéo inclusiva de uma
pessoa, é o direito a um professor de apoio individual para ajudd-la na incluséo escolar, de
modo a favorecer a sua aprendizagem. Salienta-se que essa contratacéo deverd ser custeada
pela escola, o que é assegurado pela Lei de Incluséo (2015).

A educagdo inclusiva é uma forma de preparo para a cidadania e de aumento da
representacdo das pessoas com deficiéncia na politica. No entanto, de acordo com o relatério
de 2013 do UNICEF (Fundo das Nagées Unidas para a Inféncia), criangas com deficiéncia tém
menos oportunidades e menos acesso a educacdo que as demais no Brasil. Segundo dados do
IBGE em 2010, 37% das criancas com deficiéncia intelectual estavam fora da escola, numero
superior @ média nacional de 4,2%. O Censo Escolar demonstrou que o nimero de alunos com
deficiéncia vem se tornando maior, pois entre 2005 e 2011 as matriculas de pessoas com algum
tipo de deficiéncia cresceu 112%, o que pode ter se ocasionado pelo reconhecimento dos direitos
destas pessoas.

Muitas vezes s@o criadas barreiras para efetivacdo do direito a educacéo, por exemplo:
guando a escola se nega a matricular uma pessoa com deficiéncia, é possivel solicitar uma
negativa por escrito com a justificativa da escola e caso a escola se negue a entregar, pode-se
fazer uma notificacéo solicitando que a escola informe por qual motivo estd negando a matricula
e solicitar resposta o prazo de 5 (cinco) dias, nos termos da Lei Brasileira de Incluséo (IDEM).
Negando-se a receber a notificacéo, deve-se enviar por aviso de recebimento - AR através dos
correios, informando o conteddo da notificacéo no verso do AR.

Se, apés a notificacéo, a escola se negar e ndo informar por escrito os motivos, pode-se
procurar o Ministério Piblico e a Delegacia de Policia para denunciar o crime de negativa de
matricula em razéo da deficiéncia, prevista a Lei 13.146/2015. Dispde a Lei 7.853/1989 que
teve a redacéo dada pela Lei de Incluséo:

Constitui crime punivel com recluséo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: | - recusar,
cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar
inscricio de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau,
publico ou privado, em razéao de sua deficiéncia (BRASIL, art.8°, 1989, grifo nosso)

Além de poder responder na esfera penal através do crime de negativa de matricula, a
escola ou a diretoria poderd ser processada na esfera civel por meio de uma acgéo de indenizagéo
e na esfera administrativa através de um processo administrativo disciplinar.

No Brasil, a Lei 13.146/2015 fortaleceu os direitos do cidaddo com deficiéncia e
estabeleceu restricoes para acdes discriminatérias, mas embora a legislacéo seja clara e
assegure os direitos, existe a dificuldade para tornd-los efetivos, entendendo-se que este
problema estd intrinseco na sociedade brasileira. Através da seguinte decisdo judicial, é possivel

11VINAS, Sandra. Caso Damiéo Ximenes Lopes: entre a medicing, o direito e a politica. Jusbrasil: 2016.
Disponivel em: https://sandravinas.jusbrasil.com.br/noticias/334561244/caso-damiao-ximenes-lopes-entre-a-

medicina-o-direito-e-a-politica . Acesso em: 10 mai. 2022
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observar a aplicacéo do principio da solidariedade em um caso envolvendo adolescente com
deficiéncia intelectual, sendo-lhe assegurada a educacéo inclusiva:

Apelacdo e remessa necessdria. Acdo civil pUblica proposta pelo Ministério Publico.
Educacao Inclusiva. Ensino Fundamental. Professor Auxiliar. Atendimento
individual. Adolescente com diagnéstico de epilepsia e déficit intelectual leve (CIDs
10 - G40.0 e F70.0). Sentenca que julgou procedente a pretenséo vestibular. Insurgéncia
do Estado de Séo Paulo. 1. Direito fundamental a educacéo que assegura aos
educandos portadores de necessidades especiais atendimento educacional especializado.
Inteligéncia do artigo 54, lll, do ECA; artigos 3°, Xlll, e 28, XVII, do Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia; artigo 59, lll, da Lei n® 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo).
Profissional que deve ter especializacéio adequada para atendimento a menores
com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
professores capacitados para efetiva integracao desses educandos nas classes
comuns. 2. Efetiva necessidade da adolescente de receber assisténcia
especializada demonstrada. Disponibilizacdo de programa pedagégico com professor
especializado apenas no contraturno das aulas regulares que é insatisfatério ante as
necessidades especiais da menor. 3. Atendimento individual e exclusivo que enseja gastos
excepcionais ao erdrio publico e prejudica o oferecimento desses servicos a outras criancas
nas mesmas condicdes da menor. Possibilidade de compartilhamento do professor auxiliar
com outros alunos matriculados no mesmo estabelecimento de ensino. Observéancia do
principio da solidariedade. Precedentes desta C. Cdmara Especial. 4. A imposicdo de
astreintes garante a efetividade da decisdo e estd amparada no disposto no artigo 536, §
1°, do Cédigo de Processo Civil, e artigo 213, caput, e § 2°, da Lei n® 8.069/90. Sancéo
pecunidria que ndo pode subsistir sem qualquer patamar méximo de incidéncia. Limitacéo
em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) que se mostra razodvel e consentdnea com a
adotada por esta C. Camara Especial. 5. Recurso de apelagéo parcialmente provido e
remessa necesséria desprovida. (TJ-SP - APL: 10010753020198260022 SP 1001075-
30.2019.8.26.0022, Relator: Daniela Maria Cilento Morsello, Data de Julgamento:
29/09/2020, Camara Especial, Data de Publicagéo: 29/09/2020, grifo nosso)

No julgado foram valorizadas as peculiaridades da aluna e a decisGo reconheceu a
necessidade de atendimento educacional especializado, observando-se o principio da
solidariedade. Também foi demonstrado um problema que é o atendimento individual e
exclusivo, tendo a adolescente a possibilidade de dividir o professor auxiliar com outros alunos,
com base nos gastos excepcionais ao erdrio publico.

Ainda néo é oferecido o direito como regulamentado, muitas criancas necessitam de
atendimento individual, o que acaba sobrecarregando o professor. Percebe-se que a legislagdo
brasileira é a favor dos direitos da pessoa com deficiéncia e a principal dificuldade dessa questao
é torna-los efetivos, o que pode resolvido pelo Poder Judicidrio. Entretanto, dai se inicia o
problema do acesso a Justica, pois muitas familias ndo tem condicées e o conhecimento para
ajuizar uma acgdo.

Também aparenta ser um processo que causa desgaste a pessoa com deficiéncia e & sua
familia, pela demora em tornar a tutela em definitiva. Ha a necessidade de politicas publicas
gue demonstrem que a educacgéo inclusiva ndo é um favor, mas um dever do Estado e da
sociedade. O Brasil, um pais que tem uma enorme diversidade, através dos poderes executivo,
legislativo e judicidrio, necessita de maior engajamento para se adaptar e se preparar para
atender melhor as pessoas com deficiéncia e suas diversidades.

A exclus@o de PCD’s intelectuais é apenas um reflexo do que acontece com outros grupos
de minorias, dos quais ndo cabe aqui discutir, mas apenas entender a complexidade do
problema e a importéncia de debaté-lo. Em vista da realidade enfrentada pelo pais, pode-se
relacionar ao que Hunt fala a respeito dos 6rgéos internacionais:

A estrutura dos direitos humanos, com seus érgéos internacionais, cortes internacionais e
convengdes internacionais, talvez seja exasperadora na sua lentidéao para reagir ou
na sua repetida incapacidade de atingir seus objetivos principais, mas néo existe
nenhuma estrutura mais adequada para confrontar essas questdes. As cortes e as

organizacdes governamentais, por mais que tenham alcance internacional, seréo
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sempre freadas por consideragdes geopoliticas. A histéria dos direitos humanos mostra
que os direitos séo afinal mais bem defendidos pelos sentimentos, convic¢ées e
acoes de multidoes de individuos, que exigem respostas correspondentes ao seu
senso intimo de afronta | , 2012, p. 215- 216)

Os direitos das pessoas com deficiéncia foram conquistados com muita luta, mas estas
ainda sofrem discriminacéo e tém seus direitos desrespeitados. Elas merecem toda e qualquer
politica publica para tornar estes direitos efetivos; para isto a sociedade precisa se aproximar e
o Estado proporcionar oportunidades para que as pessoas com deficiéncia intelectual possam
exercer a sua cidadania e participar ativamente na elaboracéo destas politicas publicas.

Uma sociedade verdadeiramente inclusiva comega no ambiente escolar e a educacgéo
inclusiva é a melhor arma contra a excluséo, pois proporciona que o estudante com deficiéncia
intelectual seja inserido na sociedade, com a estrutura e instrumentos adequados para
desenvolver os aspectos intelectuais, escolares e socias dos alunos. Isto é de fato inclusGo e néo
mera inser¢do no ambiente escolar.

Conclusao

A garantia do direito & educacéo da pessoa com deficiéncia intelectual é feita através da
efetivagdo das leis com a aplicacdo de politicas publicas inclusivas que contribuam para o
desenvolvimento das aptidées intelectuais, escolares e sociais desta pessoa, objetivando o seu
preparo para o exercicio da cidadania. SGo necessdrias politicas puUblicas que ajudem a
identificar e incluir o aluno com deficiéncia intelectual, capacitando profissionais da rede publica
de ensino, pois elas promovem a inclusdo social na educacgéo inclusiva.

Os principios fundamentais como da igualdade e da dignidade da pessoa humana séo
refletidos na sociedade quando a mesma se preocupa com a incluséo, e ndo apenas integracdo
de pessoas com deficiéncia intelectual na rede regular de ensino, combatendo qualquer tipo de
exclusdo. Esta ndo é uma tarefa fécil, tendo em vista que exige a colaboracéo da sociedade
junto aos custos, planejamento e investimento do Estado. O processo de incluséo social por meio
da educagdo precisa de instrumentos e de capacitacdo de professores para atender as
peculiaridades do estudante e especificamente a pessoa com deficiéncia intelectual, pois esta
tem um estado particular de interagir no meio em que vive.

Para que a educacgéo inclusiva atinja o seu fim é necessdrio atendimento educacional
especializado, acompanhamento psicolégico, oferta de infraestrutura escolar adequada e
adaptada, capacitagdo continuada para os professores e constantes agdes para combater a
discriminagdo. O tema deste trabalho exige transdisciplinaridade, pois vai além da drea do
Direito, é importante para promover a difusGo do contetdo e ampliar o conhecimento
académico. E observado que néo basta a regulamentacdo de direitos, tendo em vista que a
educacédo inclusiva se dad pela concretizacéo de principios bdsicos da ciéncia do Direito que
podem néo chegar a atingir seus objetivos por problemas intrinsecos a sociedade brasileira.

Séo necessdrias campanhas para a conscientizagGo social e maior fiscalizagGo na
realizacdo de politicas inclusivas, j@ que esta educacdo se mostra a melhor forma de combater
o estigma social, aumentar a participagdo de pessoas com deficiéncia na elaboracgéo e aplicagdo
de politicas publicas. O tema néo foi esgotado, mas pode continuar a ser abordado com enfoque
nas politicas publicas, na conscientizacéo da sociedade e na preparacdo de profissionais para
possibilitar melhores condicées de que pessoas com deficiéncia intelectual desenvolvam a sua
singularidade através educacdo. E uma questdo de ordem social que faz perceber as
necessidades da adaptacéo escolar as diferencas e peculiaridades de cada aluno para que
pessoas com deficiéncia intelectual tenham a possibilidade de acentuar suas habilidades
intelectuais.
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